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A COLEÇÃO PARADIDÁTICOS UNESP

A Coleção paradidáticos foi delineada pela Editora Unesp com o objetivo de tornar acessível a um amplo público obras sobre ciência e cultura, produzidas por destacados pesquisadores do meio acadêmico brasileiro.

 Os autores da Coleção aceitaram o desafio de tratar de conceitos e questões de grande complexidade presentes no debate científico e cultural de nosso tempo, valendo-se de abordagens rigorosas dos temas focalizados e, ao mesmo tempo, sempre buscando uma linguagem objetiva e despretensiosa.

 Na parte final de cada volume, o leitor tem à sua disposição um Glossário, um conjunto de Sugestões de leitura e algumas Questões para reflexão e debate.

 O Glossário não ambiciona a exaustividade e nem pretende substituir o caminho pessoal que todo leitor arguto e criativo percorre, ao dirigir-se a dicionários, enciclopédias, sites da Internet e tantas outras fontes, no intuito de expandir os sentidos da leitura que se propõe. O tópico, na realidade, procura explicitar com maior detalhe aqueles conceitos, acepções e dados contextuais valorizados pelos próprios autores de cada obra.

 As Sugestões de leitura apresentam-se como um complemento das notas bibliográficas disseminadas ao longo do texto, correspondendo a um convite, por parte dos autores, para que o leitor aprofunde cada vez mais seus conhecimentos sobre os temas tratados, segundo uma perspectiva seletiva do que há de mais relevante sobre um dado assunto.

 As Questões para reflexão e debate pretendem provocar intelectualmente o leitor e auxiliá-lo no processo de avaliação da leitura realizada, na sistematização das informações absorvidas e na ampliação de seus horizontes. Isso, tanto para o contexto de leitura individual quanto para as situações de socialização da leitura, como aquelas realizadas no ambiente escolar.

 A Coleção pretende, assim, criar condições propícias para a iniciação dos leitores em temas científicos e culturais significativos e para que tenham acesso irrestrito a conhecimentos socialmente relevantes e pertinentes, capazes de motivar as novas gerações para a pesquisa.
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INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, viajantes, leitores de revistas, de jornais e de livros, usuários da internet, telespectadores, estudiosos, pesquisadores, de diferentes partes do Brasil, se familiarizaram com as mais distintas imagens e versões atribuídas a um grande número de pessoas – homens, mulheres e crianças – denominadas “sem-terra”. Estão acampadas sob as barracas de lonas pretas às margens de rodovias, em fazendas, ou até mesmo em praças de cidades. As estatísticas, produzidas pelos movimentos de luta pela terra e pelos órgãos governamentais, apontam para números cada vez mais crescentes. segundo dados do MsT (Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra), há mais de um milhão de famílias a serem assentadas, enquanto o plano Nacional de Reforma Agrária (pNRA) do governo de Luiz Inácio Lula da silva, aprovado no final de 2003, prevê o assentamento de quatrocentas mil novas famílias até o ano de 2006.

 No tocante aos meios de comunicação de massa, dentre eles a televisão, as imagens veiculadas são carregadas de valores negativos atribuídos a essas pessoas. Em geral, elas são vistas como invasoras da propriedade alheia, depredadoras, perigosas, marginais, enfim. Tais imagens vão, paulatinamente, formando o imaginário individual e social de grande parte da sociedade.

 Afinal, quem são os sem-terra? A primeira resposta, baseada na visibilidade, seria: pessoas pobres, não brancas – na grande maioria –, provenientes do campo ou das periferias urbanas e favelas. Na expressão de muitos economistas e cientistas sociais, formam o grande contingente de excluídos, como os desempregados e subempregados, os sobrantes, enfim, aqueles cujos destinos sociais não têm lugar na sociedade em que vivem, são desterritorializados, são considerados sem história, embora façam parte dela.

 Esta visão poderá conduzir a outras indagações. por que estas pessoas passam a viver, a partir de um dado momento de suas vidas, sob as barracas de lonas pretas? E mais ainda: por que, em um dos países de maior extensão territorial do mundo, milhões de pessoas não possuem ou não podem ter um lugar social, ou seja, um lugar onde possam viver, desenvolver-se enquanto cidadãos? Qual o significado dos movimentos sociais de luta pela terra, e dentre eles, o MsT (Movimento dos sem Terra)?

 As respostas a estas questões constituem o objetivo deste livro. A história aqui relatada será feita a partir da experiência de homens e mulheres que viveram a luta pela terra. Não será a história oficial dos grandes homens, das grandes batalhas, dos grandes acontecimentos, nem mesmo a história dos grandes líderes dos movimentos sociais. Muito ao contrário. será a história subterrânea, invisível, desconhecida, desprezada pelos donos do poder. Uma história dos pobres do campo, geralmente excluídos da “grande” história. A experiência das mulheres – que sofrem as desigualdades sociais por serem pobres, negras, além da discriminação advinda da organização patriarcal – será relatada não como tendo elas o papel de vítimas desses processos discriminatórios, porém como sujeitos capazes de enfrentar a dura realidade da condição de “sem-terra”, de lutar por um pedaço de chão e também pela equidade das relações de gênero.

 parte-se do princípio de que os homens e mulheres fazem a história, porém em condições determinadas, pois não a fazem como bem entendem, mas em condições já estabelecidas, independentes de sua vontade. Esta afirmativa vai na contramão de duas interpretações errôneas acerca da história. A primeira delas corresponde à crença de que os sujeitos são passivos e que as mudanças sociais são realizadas pela própria estrutura da sociedade. A segunda baseia-se na crença oposta, de que os sujeitos sociais são capazes sozinhos de promover as transformações na sociedade em que vivem.

 A concepção de história aqui adotada procura levar em conta as experiências vividas como parte da história, os atalhos, as trilhas, os vaivéns, os conflitos, as perdas, as vitórias, os pequenos acontecimentos e também os acasos que, muitas vezes, definem os destinos de pessoas simples, consideradas desprovidas de consciência de classe, e, portanto, incapazes de conduzir suas próprias vidas.

 para dar conta da proposta deste livro, o conjunto das reflexões será distribuído da seguinte forma:

 No primeiro capítulo, serão feitas algumas considerações sobre a história recente da modernização da agricultura brasileira, sobretudo a partir da segunda metade do século XX, e as consequências desse projeto modernizador para os pobres do campo. É o momento da partida da terra e o início da itinerância.

 No segundo capítulo, sob a forma de narrativa, serão apresentadas algumas trajetórias de mulheres e homens que evidenciam os desafios vividos no processo de luta pela terra.

No terceiro capítulo, procuraremos penetrar no interior do acampamento e também no interior das vidas sob as barracas de lona preta. Cenários, cenas, roteiro e personagens comporão a dramatização necessária, um verdadeiro rito de passagem, de um momento para outro, da condição de sobrantes para a de incluídos socialmente.

 No quarto capítulo, caracterizado pela chegada na terra, serão revelados outros enfrentamentos, novas dificuldades e novas necessidades. para alguns, a chegada na terra se constitui em outro ponto de partida, de desistência, de abandono, enquanto para outros é a realização do projeto de vida.

 No último capítulo, com base nas reflexões anteriores, serão feitos alguns questionamentos sobre a forma pela qual a reforma agrária vem sendo realizada no Brasil nas últimas décadas.

 Uma palavrinha final aos leitores. Nos últimos anos, o movimento de luta pela terra tem se intensificado bastante em várias regiões do país. Atualmente, mais de 35 movimentos estão envolvidos com a questão da luta pela terra. Além dos movimentos organizados, há registros de ações independentes, sem ligação com qualquer movimento. por outro lado, há também várias organizações urbanas, como a CUT (Central Única dos Trabalhadores), que patrocinam ações de trabalhadores rurais em várias regiões do país. Este é um dado importante para a compreensão da questão agrária, não somente como uma questão isolada, porém em relação estreita com o mundo urbano. No tocante ao movimento mais expressivo – o MsT –, sua fundação data de 1984.

 As informações contidas neste livro resultam de pesquisas com trabalhadoras e trabalhadores rurais no eito dos cafezais, dos canaviais, dos laranjais, além de acampados e assentados do interior do estado de são paulo, e camponeses migrantes do Vale do Jequitinhonha (MG) e de estados do Nordeste. A metodologia empregada nas pesquisas, que já somam mais de duas décadas, é a da história oral e documental. segundo essa metodologia, o registro das falas dos depoentes segue a maneira pela qual eles se expressam, introduzindo apenas algumas alterações na concordância e regência verbais, a fim de não comprometer a semântica e o conteúdo da narrativa. Os estudos de casos – dois assentamentos, Bela Vista do Chibarro, criado em 1989, localizado no município de Araraquara (sp), e Horto Guarani, criado em 1994, localizado nos municípios de Guatapará e pradópolis (sp) – são utilizados em alguns capítulos não como meras ilustrações, mas para situar e aprofundar a reflexão.
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1 Terra: ponto de partida

Levantados do chão

Chico Buarque



Como então? Desgarrados da terra?

Como assim? Levantados do chão?

Como embaixo dos pés uma terra

Como água escorrendo da mão


Como em sonho correr uma estrada?

Deslizando no mesmo lugar?

Como em sonho perder a passada

E no oco da terra tombar?


Como então? Desgarrados da terra?

Como assim? Levantados do chão?

Ou na planta dos pés uma terra

Como água na palma da mão?


Habitar uma lama sem fundo?

Como em cama de pó se deitar?

Num balanço de rede sem rede?

Ver o mundo de pernas pro ar?


Como assim? levitante colono?

Pasto aéreo? celeste curral?

Um rebanho nas nuvens? mas como?

Boi alado? alazão sideral?


Que esquisita lavoura! Mas como?

Um arado no espaço? será?

Choverá que laranja? Que pomo?

Gomo? Sumo? Granizo? Maná?


O Brasil se transforma em um país moderno

Até meados do século XX, havia um caloroso debate sobre as relações sociais existentes no campo brasileiro. Alguns estudiosos defendiam a tese de que, em virtude da situação de atraso e da realidade social dos trabalhadores, havia um sistema semelhante ao feudalismo, no qual os proprietários de terra se comportavam como senhores feudais que dominavam os trabalhadores, reduzidos à condição de servos. Esta tese era defendida tomando-se por base a existência de relações de trabalho que não eram assalariadas, portanto, não eram capitalistas. Os parceiros, pequenos arrendatários, moradores, colonos, posseiros, pequenos proprietários, que não recebiam salário em dinheiro e viviam na dependência social dos grandes proprietários – os coronéis –, comprovavam a existência de relações feudais, medievais, atrasadas. Outros estudiosos, no entanto, defendiam a tese oposta, ou seja, a de que as relações prevalecentes no campo eram capitalistas, e que a miséria e o atraso dos trabalhadores eram resultantes desse sistema e não do feudalismo.

 Esse debate foi superado pelas evidências históricas e pelos estudos da realidade de outros países onde se observou a expansão do capitalismo no campo. No que tange ao Brasil, a apropriação da terra sob a forma capitalista remonta ao período de 1850, quando a Lei das Terras põe fim ao regime das posses livres e estipula que as terras só seriam apropriadas por meio de compra. sem remontar ao período das sesmarias, em que as terras eram doadas pela Coroa portuguesa aos membros dos setores dominantes, pode-se afirmar que, a partir da Lei das Terras, o governo continua possuindo o direito público sobre as terras devolutas e, por conseguinte, cabe-lhe o monopólio sobre elas, alienando-as por meio da venda como e quando lhe aprouver. Isso significa que a propriedade da terra, que antes era atrelada às relações dos favorecidos pela Coroa, agora vai depender do poder de compra dos futuros proprietários. É por meio desse monopólio que a expropriação de posseiros – aqueles que não possuíam o título jurídico das terras –, e a não regulamentação das posses serão atos do direito público. Ou seja, o Estado, por meio de legislações específicas, concentrará o poder de transformar as terras em propriedades privadas.

 A promulgação dessa lei ocorreu para deter o processo de apropriação livre mediante a posse da terra. Era o momento da imigração de trabalhadores estrangeiros, destinados, especialmente, a fornecer força de trabalho às lavouras de café do estado de são paulo. por essa razão, o preço da terra estipulado pelo Estado deveria ser tal que sua compra se tornasse impossível aos trabalhadores nacionais e estrangeiros.1 

 Essa lei, além de garantir aos proprietários a mão de obra imigrante e nacional, contribui para evitar ou amenizar a crise do mercado de trabalho logo após a abolição da escravidão em 1888. No entanto, após essa data, as relações de trabalho no campo se diferenciaram substancialmente daquelas dos operários da cidade. Enquanto estes recebiam salários pela venda da força de trabalho, os trabalhadores do campo foram inseridos em distintas relações que não eram equivalentes à do assalariamento. Muito embora fossem determinadas pelo capitalismo, tais relações se redefiniram com base nas antigas relações existentes, resultando em um conjunto heterogêneo de trabalhadores segundo as diferentes regiões do país.

 No que tange a esse conjunto diferenciado de trabalhadores do campo – aqui denominados pobres do campo2 –, muitos não tinham direitos, nem mesmo o direito de propriedade da terra, como no caso dos posseiros. Eram, muitas vezes, moradores de favor ou simples ocupantes de terra. A posse da terra era acomodada no interior da grande propriedade. Quando o posseiro desejava se desfazer da posse, o proprietário tinha o direito preferencial. Este fato provocou a transformação de posseiros, agregados e moradores em força de trabalho para o proprietário ou sua simples expulsão.3 

 Quanto aos colonos, existentes nas fazendas de café do estado são paulo, recebiam parte do pagamento pelo seu trabalho e o de suas respectivas famílias em dinheiro; a outra parte correspondia à permissão para o plantio de certos produtos – milho e feijão – entre as fileiras dos cafezais, ou ao direito de ter uma pequena roça de subsistência e criar animais de pequeno porte. Os colonos residiam na propriedade, em casas geminadas – as colônias.

 Os parceiros, conhecidos como meeiros, eram aqueles que recebiam a terra do proprietário para um determinado plantio e se obrigavam a lhe entregar uma parte do produto, geralmente a metade. Os arrendatários, diferentemente dos parceiros, pagavam ao proprietário uma certa quantia em dinheiro pelo uso da terra.

 Dos chamados moradores das plantações de cana do Nordeste, muitos eram originários da escravidão indígena, abolida em meados do século XVIII. Logo depois de 1888, muitos desses moradores continuaram nas fazendas de cana sob a tutela dos proprietários, cultivando as terras marginais e pagando-lhes o cambão, correspondente ao fornecimento gratuito de um certo número de dias de trabalho por ano, no canavial, em retribuição à permissão para cultivar alguns produtos, como a mandioca, na roça de subsistência.

 Na região Norte, em razão das especificidades da floresta amazônica, desenvolveu-se a indústria extrativista, cuja importância econômica aumentou a partir de 1870 em virtude da demanda pela borracha. No ano de 1877, ocorreu no Nordeste a seca que, além de dizimar milhares de pessoas, transformou outros milhares em migrantes em busca de trabalho. Muitos desses migrantes foram levados como peões – por gatos, mercadores de mão de obra – para os seringais no interior da floresta, sendo submetidos à escravidão por dívida. Enclausurados na floresta, vigiados por capangas, endividados, obrigados a comprar nos chamados barracões, pertencentes aos donos dos seringais, muitos foram assassinados ou torturados porque tentaram fugir. Essa relação de trabalho foi a base para a escravização no regime de peonagem,4 cujo declínio ocorreu com a crise da borracha a partir do início do século XX.
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